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Legislativo-

REQUERIMENTO

Câmara Municipal de Ribeirão Preto

DESPACHO

EMENTA:
REQUERIMENTO PARA DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO

- QUENDERLEI MONTESINO PADILHA.

'“,fW1F-7'J'Jla?

SENHOR PRESIDENTE:

O regimento interno da Câmara Municipal de Ribeirão Preto determina

que os projetos referentes a denominações de logradouros públicos serão de autoria,

exclusiva, da Mesa diretora da Casa. É o que diz o artigo 116, & Zº, do regimento da casa:

Art. 116 - A iniciativa dos projetos de lei cabe a

qualquer Vereador, à Mesa, às Comissões, ao

Prefeito e aos cidadãos, ressalvados os casos de

iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme

determinação constante da Lei Orgânica do

Municipio.

(...)

5 29 Projeto de Lei que denomina logradouro público

ou próprio municipal será de autoria exclusiva da

Mesa Diretora, devendo ser deliberado na última

Sessão Ordinária de cada mês, observando-se os

seguintes requisitos: (Parágrafo acre
Resolução nº 262, de 7 de dezembro d
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Os vereadores que quiserem indicar nomes de logradouros públicos, em

vez de fazerem propositura de lei, deverão apontar os nomes através de requerimentos,

nos quais constarão, obrigatoriamente, o documento que comprove o óbito. Vide o que
diz o artigo 116, nos seus incisos I e ||.

| — os vereadores poderão indicar nomes de

logradouros públicos ou próprios municipais por

meio de requerimentos, os quais aprovados em

sessão da Câmara pela maioria simples passarão a

compor a redação do Projeto de Lei de iniciativa da

Mesa Diretora; (Inciso acrescentado pela Resolução

nº 262, de 7 de dezembro de 2016)

II — o requerimento que vise a denominação de

logradouro público ou próprio municipal com nome

de pessoa falecida, só poderá ser deliberado se nele

constar documento que comprove o óbito,

observando—se em todos os casos o disposto na LEI

Nº 6.454, DE 24 DE OUTUBRO DE 1977; (Inciso

acrescentado pela Resolução nº 262, de 7 de

dezembro de 2016)

Nesses termos, então, seguindo as prescrições do regimento, requer-se a

designação do seguinte nome para logradouro:
— NOMEA SER UTILIZADO PARA O LOGRADOURO:QuenderIei Montesino Padilha

- DATA DO ÓBITO: 20.01.2018

- DATA DO NASCIMENTO: 03.11.1948

Justifica—se o requerimento: o homenageado foi presidente da Subseção

da Ordem dos Advogados do Brasil| da nossa Ribeirão Preto, presidente da Associação
dos Advogados de Ribeirão Preto e, no desiderato da sua profissão, um emérito

advogado.
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é homenagear o saudoso
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Da trajetória de QuenderleiMontesino Padilha

Quenderlei começou a trabalhar bem cedo, aos onze anos de idade, num escritório

de contabilidade. E foi assim, sendo reconhecido por sua enorme força de vontade, que

cultivou grandes amizades e cresceu como profissional respeitado. Com o tempo, reuniu

todo o conhecimento adquirido com a contabilidade e escolheu a advocacia como profissão,

graduando-se na pela Faculdade de Direito de São Carlos em 1974.

> Fundou então, em 1977, o seu próprio escritório, atuando na área administrativa

sem se afastar da sua clientela empresarial.

Casou—se com Ermelinda Avelar Montesino Padilha e tiveram 4 filhos, três dos quais

seguem a profissão do pai.

> No dia 01/02/87 tomou posse no cargo de presidente da Associação dos

Advogados de Ribeirão Preto para dirigir a entidade por 1 ano.

A atuação em entidades de classe começou em 1980, quando se candidatou a uma vaga

nas comissões da Associação dos Advogados de Ribeirão Preto, entidade com caráter

social, que presta serviços aos advogados. Das comissões, Padilha foi galgando cargo por

cargo na associação até ser eleito para a Presidência, em 1987.

Em 18/03/1987 o Dr. Padilha, na qualidade de presidente da AARP atuou efetivamente

na Comissão Especial de Inquérito, instituída pelo legislativo, para apurar os incidentes

ocorridos na Praça XV entre vereadores ambulantes e fiscais da Prefeitura.

> No ano de 1988 foi nomeado e eleito diretor do departamento da biblioteca da

AARP, onde arrecadou diversos equipamentos, dentre eles computadores, 0 que

propiciou um avanço na época para o acesso à informação dos membros do referido

órgão.
Ainda em 1988 atuou junto à AARP, onde lutou pela manutenção da independência e

autonomia da profissão do advogado e ajudou a afastar a ameaça da profissão ser vinculada

ao Ministério do Trabalho. Teve uma participação ativa na reforma da Constituição d 1988,

onde junto a outros advogados debateram o assunto com o Presidente da Comissão de

Reforma, Dr. José Afonso, além de lutar pelas “Diretas Já”, onde participou do plebiscito

“Acorda Brasil” e do movimento pró-diretas.

Depois disso, foi convidado a integrar a Diretoria da Subseção da OAB, ocupando o

cargo de tesoureiro.

> Durante o biênio de 1989 a 1991 foi nomeado tesoureiro da diretoria da OAB/RP

pelo então presidente Dr. João Pedro Palmieri.



Após, acabou sendo convidado, também, para candidatar-se à Presidência da

OAB/RP e culminou por assumir a gestão 91/93.
> Foi presidente da 12ª subseção Ordem dos Advogados do Brasil de Ribeirão

Preto no triênio 1991/1993, onde reivindicou a criação de tribunais regionais para
Ribeirão Preto, atuou veemente na proteção aos direitos humanos dos cidadãos,
defendeu a sociedade contra abusos praticados pelas autoridades, participou da

inauguração do novo prédio da Delegacia Regional de Polícia de Ribeirão Preto.
Nessa época foi o Dr. Quenderlei, junto com o Dr. Miguelson David Isaac. Nilton

Messias de Almeida e os Deputados de Ribeirão, iniciaram uma luta para aprovação de
projeto, tendo em vista a doação do terreno para a construção do Fórum Estadual de

Ribeirão Preto. Dentre as conquistasmais importantes, alcançadas ao longo da atuação
em entidade de classe, Padilha orgulhava-se de ter contribuído na luta pela construção
do novo Fórum.

Em março de 1991, como Presidente da OAB/RP e junto com o então deputado federal
Marcelino Romano Machado protocolou pedido oficial junto ao TST em Brasília, onde
reivindicaram a implantação do TRT em Ribeirão.

Na mesma época defendeu o direito da policia de pedir documentos para qualquer

pessoa e solicitar a sua condução a delegacia, contudo, defendeu que “a prisão somente por
falta de documento é ilegal”.

Em 27 de junho de 1992, também como presidente da OAB/RP, apurou com rigor todas

as denúncias contra advogados que estanam agindo em conluio com os policiais acusados
de corrupção.

> Foi Conselheiro da Ordem dos Advogados de São Paulo em 1993 a 1995.

Foi, também, duas vezes conselheiro da Associação dos Advogados de Ribeirão Preto,
onde também foi eleito para o cargo de Tesoureiro, Secretário, Vice—Presidente e

Presidente. Foi Tesoureiro da OAB Ribeirão Preto.

> Foi Conselheiro da Seccional da OAB Paulista, membro-fundador do Segundo
Tribunal de Ética e Disciplina (triênio 1995/1997), membro da Quarta Turma do

Conselho Seccional e membro da Comissão de Seleção.

Participou ativamente na criação da Justiça Federal de Ribeirão Preto, como também,
juntamente com renomados colegas, lutou pela construção dos prédios da Justiça Federal e
Fórum Estadual.

Recebeu homenagem da CRIMESP — Associação dos Advogados Criminalistas do
Estado de São Paulo, com o título de Advogado do Ano.


